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1. Nome da Unidade curricular: 

 

2. Informação Complementar: 

 

3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 

 

4. Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular: 

 

5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 

 

A unidade curricular de HISTÓRIA DO DIREITO PRIVADO define como específico campo de 
investigação a HISTÓRIA DO DIREITO DAS PESSOAS E DA FAMÍLIA. 

O Direito da Família constitui, inquestionavelmente, um dos ramos do direito civil mais 
dinâmicos e permeáveis à mudança política e, em geral, à mudança social. Foi precisamente neste 
domínio que, após 1974, a adaptação do Código Civil aos imperativos constitucionais, operada pelo 
Decreto-Lei n.º 497/77, impôs “alterações mais vastas e profundas”. Já antes, o Decreto-Lei 261/75 
definira como objetivo “a existência de um único direito matrimonial, com a sujeição do casamento 
católico às mesmas causas de dissolução do casamento civil”, estendendo o divórcio aos casamentos 
católicos. 

O discurso público reflete, nos nossos dias, debates extraordinariamente vivos e, usando um 
léxico frequente, ‘fraturantes’. No campo do direito, as teorias críticas colocam no ‘bando dos réus’ 
o direito vigente, na sua construção secular. 

Qual o contributo das fontes históricas do direito para esses debates? Resistem as nossas mais 
firmes opiniões à realidade do direito vigente noutras épocas? A resposta, à partida, somente pode 
ser uma: é necessário conhecer as fontes. 

As fontes sugerem, desde logo, que ao Direito da Família se junte o Direito das Pessoas. E ainda 
o Direito Penal das Pessoas e da Família. Os valores familiares configuram tipicamente bens 
jurídicos protegidos pela lei penal. Um modelo patriarcal de casamento é naturalmente suportado 
por um estatuto jurídico das pessoas diferenciado e, mais especificamente, um sistema de 
incapacidades, que aproxima mulheres e menores. Este, por sua vez, é alicerçado na ancestral e 
pródiga fragilitas. 

A HISTÓRIA DO DIREITO DAS PESSOAS E DA FAMÍLIA propõe olhar para as fontes históricas do 
direito, de modo tão livre quanto possível e sem condicionamentos prévios. 

 
6. Conteúdos programáticos: 

 

HISTÓRIA DO DIREITO PRIVADO 
DIREITO DAS PESSOAS E DA FAMÍLIA 

Duração: Semestral ☐ Anual ☒ 

Horas de Trabalho: 504           
Créditos ECTS: 18 

Professora Doutora Sílvia Isabel dos Anjos Caetano Alves 
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I. QUADRO CRONOLÓGICO: 

MODERNIDADE E CONTEMPORANEIDADE 

1. Antecedentes e elementos formativos (direito romano, direito visigótico, direito medieval 

português, direito canónico): a invencibilidade explicativa. 

2. Período das Ordenações do Reino. 

3. Racionalismo jurídico: a especificidade iluminista. 

4. Direito da pré-codificação. 

5. Movimento codificador: codificação constitucional; codificação civil; codificação penal. 

6. Momentos reformistas; As leis da I República; Período da legislação concordatária (1940). 

Protocolo adicional de 1975. Reforma do Código Civil de 1977. Concordata de 2004. Lei 

61/2008 (alteração do regime jurídico do divórcio). Lei 9/2010: um novo conceito de 

casamento. 
 

II. FONTES DA HISTÓRIA DO DIREITO DAS PESSOAS E DA FAMÍLIA 

1. Fontes jurídicas (maxime a lei e a doutrina). A obra dos civilistas. 

2. Virtualidades auxiliares das fontes não jurídicas (v.g. filosofia, sociologia, literatura, 

iconografia). 
 

III. DIREITO DAS PESSOAS: 

QUANDO O NOSSO DIREITO fí MASCULINO (GUSTAV RADBRUCH) 

1. Os conceitos. Pessoa. Sujeito de direito. Estado. Personalidade. Capacidade. 

Direitos que o homem tem em si e por si. 

2. Conceitos de personalidade e de capacidade. 

3. Classificações das pessoas. O complexo e contraditório léxico do direito sobre as pessoas. 

4. Idade. Menores, quase-maiores, órfãos. 

5. Sexo. Situação jurídica das mulheres 

5.1. O princípio da fragilitas: origem e impacto na construção do direito. 

5.2. Estatuto jurídico. 

5.3. Incapacidade. 

5.4. Dogmática das incapacidades da mulher casada. 

5.5. Viúvas. 

6. Acidentes. 

6.1. Dementes, irados, ébrios, dormentes. 

6.2. Pródigos. 

6.3. Doentes, surdos mudos, cegos, miseráveis, presos, pobres, mendigos e… poderosos. 

6.4. Ausentes. 

6.5. Indignos. 

7. Proteção dos incapazes. 

IV. DIREITO DA FAMÍLIA 

INTRODUÇÃO 

1. Modelo(s) jurídico(s) de família. Agnação e cognação. Comunitarismo e individualismo. 

2. Caracterização geral e linhas evolutivas do Direito da Família. Permanência da ‘auto- 

pilotagem’ da família-instituição. Da confessionalização à laicização do Direito da 

http://www.fd.ul.pt/


Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa – Portugal 
Tel. + (351) 217 984 600 – Fax. + (351) 217 984 603 – www.fd.ul.pt 

 

 

Família. Afirmação da liberdade e da igualdade individuais. Da conformação subjetiva 

das fontes à objetivação conceptual. 

§ 1. CASAMENTO 

1. Promessa de casamento: os esponsais. 

2. Formação do direito matrimonial. Monopólio da Igreja. Reforma protestante e reação 

tridentina. Secularização. 

3. Conceito(s) de casamento. Ato. Estado. Instituição. Sacramento. Definições legais. 

4. Natureza jurídica. Construção do casamento como contrato. 

5. Problema da ‘licença’ para casar. 

6. Modalidades de casamento. Casamento católico e casamento civil. 

6.1. A grande polémica sobre o casamento civil (1865-1867). 

6.2. A micro-polémica do casamento civil medieval. 

7. Teoria dos impedimentos matrimoniais. 

8. Dos direitos e deveres específicos aos direitos e deveres recíprocos dos cônjuges. 

9. Efeitos pessoais e efeitos patrimoniais. 

10. Soberania marital e obediência. 

11. Regimes de bens. 

12. Segundos casamentos. 

13. Modificação e dissolução do vínculo conjugal. Separação. 

14. Cont. Divórcio: da lei da I República (1910) à Lei 61/2008. 

14.1. A longue durée: do divórcio à indissolubilidade e da indissolubilidade ao divórcio. 

14.2. Do divórcio-culpa à rutura objetiva do casamento. 

15. Situações jurídicas para-familiares. União de facto. Concubinato. 

16. Alimentos. 

§ 2. COMPOSIÇÃO E ORGANIZAÇÃO DA FAMÍLIA. 

PARENTESCO E AFINIDADE. FILIAÇÃO 

1. Parentes e afins. 

1.1. Parentesco. Da agnação à cognação. As longas reminiscências da família 

agnatícia. A disciplina familiar da obediência. 

1.2. Afinidade. Adfinitas in sposo survivor non deletur ou morte ma fille, mort mon 

gendre? 
2. Filiação. Do pátrio poder às responsabilidades parentais. Filiação legítima. Filiação 

natural. Filiação adotiva. 

2.1. Filhos legítimos e filhos ilegítimos. 
2.2. Filhos legitimados. 

2.3. Filhos adotivos. 
 

V. DIREITO PENAL DA FAMÍLIA E DAS PESSOAS: ALGUNS ASPETOS 

1. Punição e princípio da imbecillitas sexus 

2. Adultério. 

3. Bigamia. 

4. Infanticídio e exposição. 
 

 
7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 
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8. Metodologias de ensino: 

 

9. Avaliação: 

 

10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular: 

 

11. Bibliografia principal: 

 

As áreas temáticas e os textos percorridos no programa destinam-se a providenciar os recursos 
que permitirão alicerçar um pensamento próprio e estruturado no contexto da ciência do direito 
relativamente a problemas centrais dos debates contemporâneos sobre a família e a condição 
jurídica das pessoas. 

 

A unidade curricular de HISTÓRIA DO DIREITO PRIVADO. HISTÓRIA DO DIREITO DAS PESSOAS E DA 

FAMÍLIA desenvolve-se através de duas componentes: (i) a componente expositiva, que cabe à 
docente; (ii) e a componente dialógica. A partir de textos escolhidos, é aberta a discussão a todos os 
participantes. 

A seleção das obras terá em consideração os temas que os Alunos mestrandos selecionarão para 
realizar o seu relatório final de avaliação. 

 
De harmonia com o Regulamento do Mestrado e do Doutoramento da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, a avaliação integra elementos orais e, como elemento escrito obrigatório, 
um relatório entregue no prazo regulamentar. 

A análise crítica e conjunta das fontes legais e doutrinárias da HISTÓRIA DO DIREITO PRIVADO. 
HISTÓRIA DO DIREITO DAS PESSOAS E DA FAMÍLIA, a partilha das várias experiências profissionais e, 
muito especialmente, o diálogo constituem os mecanismos adequados à provocação de um 
pensamento próprio e estruturado sobre temas nucleares dos debates contemporâneos sobre a 
família e a condição jurídica das pessoas. 
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